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RESUMO

Declarada a Independência do Brasil, em 7 de 
setembro de 1822, sem demora veio à tona a 
necessidade de torná-la efetiva. Esse fato não 
se deu sem que houvesse resistência. Logo, os 
estadistas brasileiros perceberam que a conser-
vação da unidade territorial estava diretamente 
relacionada ao domínio do mar, já que era pelo 
oceano que se comunicavam as principais pro-
víncias, como também era na faixa litorânea 
que se concentrava parte significativa dos habi-
tantes e, por conseguinte, da produção. Dessa 
forma, pensou-se, rapidamente, em constituir 
uma Marinha de Guerra que permitisse a con-
centração de tropas e suprimentos nos locais 
de interesse, de modo que fosse possível fazer 
frente aos lusitanos. Sendo assim, o núcleo da 
Marinha brasileira surgiu dos próprios navios 
portugueses remanescentes na antiga colônia. 
Entretanto, a quantidade e as condições da-
queles meios, bem como a situação dos cofres 
públicos nacionais fizeram emergir uma outra 
ideia para a ampliação da Força Marítima: uma 
subscrição pública nacional e mensal. Ao exa-
me da sistemática de funcionamento e da exe-
cução dessa medida se dedica este estudo.

PALAVRAS-CHAVE: Navio; Marinha; Subs-
crição; População.

ABSTRACT

With Brazil’s independence declared on 
September 7, 1822, the need to make it effective 
soon emerged. This fact did not happen 
without resistance. Soon, Brazilian statesmen 
realized that the conservation of the territorial 
unit was directly related to the domain of the 
sea, since it was through the ocean that the 
main provinces communicated, as well as 
it was in the coastal strip that a significant 
part of the inhabitants was concentrated 
and, therefore, of production. In this way, it 
was quickly thought of constituting a War 
Navy that would allow the concentration of 
troops and supplies in places of interest, so 
that it was possible to face the Portuguese. 
Thus, the core of the Brazilian navy emerged 
from the Portuguese ships remaining in the 
former colony. However, the quantity and 
conditions of those means, as well as the 
national public coffers, gave rise to another 
idea for the expansion of the Maritime Force: 
a national and monthly public subscription. 
This study is dedicated to examining the 
system of operation and implementation of 
this measure. 

KEYWORDS: Ship; Navy; Subscription; 
Population.
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INTRODUÇÃO

Apenas dezessete dias haviam-se pas-
sado do “grito do Ipiranga”, quando Luiz 
Pereira da Nóbrega de Souza Coutinho e 
Joaquim Gonçalves Ledo encaminharam 
ao Imperador um plano de subscrição pú-
blica1 para colaborar com o fortalecimen-
to da Marinha Imperial brasileira. Desse 
ato resultou uma das primeiras ações 
conjuntas para o estabelecimento de uma 
instituição perene voltada à defesa dos in-
teresses do país.

Já compreendida como um elemento 
primordial para a garantia da indepen-
dência, a Marinha precisava ser reforça-
da. Diante das condições econômicas do 
Brasil recém-independente, isso só seria 
possível por meio da participação dos ci-
dadãos do Império. Foi assim que o plano 
de Gonçalves Ledo e Luiz da Nóbrega foi 
aprovado e posto em prática2.

O procedimento alcançou grande parte 
do território nacional e os resultados decor-
rentes dos esforços coletivos – incluindo 
donativos de políticos, religiosos, militares e 
outros indivíduos – buscaram contribuir para 
a garantia da soberania e da própria inde-
pendência3. Naturalmente, isso não significa 
afirmar que o processo de independência 
brasileiro e, consequentemente, o Estado e 
a nação derivaram da preexistência de um 
caráter nacionalista, o que, aliás, escaparia 
ao objetivo deste estudo4.

Dada à efervescência do período em 
que se deu, em meio a decisões funda-
mentais no campo político-militar, diplo-
mático, econômico e social, o assunto 
permaneceu olvidado por longa data, 
não ultrapassando mais do que algumas 
linhas quando abordado em estudos pre-
cedentes. Com esta pesquisa pretende-se 
resgatar um pouco dessa história, exami-
nando a sistemática de funcionamento e 
a execução da subscrição pública mensal 
para aumento da Marinha.

A ideia deste estudo despertou após 
a leitura da obra O Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro na história (1822-1889), de 
Juvenal Greenhalgh. Nessa publicação, 
ao abordar o assunto, o autor apontou a 
participação de brasileiros de todas as 
regiões do país, os quais “acorrendo ao 
apêlo que lhes foi feito, subscreveram 
quantias cujo montante nunca foi apu-
rado” (GREENHALGH, 1965, p. 5). Provo-
cado, assim, o interesse em esclarecer a 
verdade histórica, pretende este trabalho 
se não fechar, ao menos diminuir essa la-
cuna, ou, ainda, trazer à tona novas ques-
tões para os estudiosos do tema.

Importa consignar que o período estu-
dado engloba a criação e reestruturação 
de diversos órgãos e instituições, dentre 
os quais as Forças Armadas. Além de di-
recionar-se especificamente para os as-
suntos navais, a análise não ultrapassará 
a interpretação dos acontecimentos refe-
rentes à subscrição, o que não significa 
dizer que outros processos não estavam a 
ocorrer em paralelo. 

Embora sem a apresentação de por-
menores, alguns autores discorreram so-
bre o assunto anteriormente. Nesse sen-
tido, Theotonio Meireles da Silva (1882) 
ressaltou a colaboração dos brasileiros 
com grandes donativos vindos de todas 
as partes, além de publicar importantes 
documentos sobre o assunto. Jaceguai 
(1903, p. 98) declarou que o plano da subs-
crição “proclamado por um decreto impe-
rial, produziu surpreendentes resultados”. 
Com esse autor corroboraram Lucas Ale-
xandre Boiteux (1954), Prado Maia (1975), 
Brian Vale (2002), os quais, sucintamen-
te, também interpretaram o plano como 
bem-sucedido.

Na mesma linha seguiu Helio Franchi-
ni Neto (2019, p. 256) ao atestar a medida 
como “muito exitosa, inclusive com a con-
tribuição de entidades coletivas, permitin-
do a aquisição de navios de guerra, prin-
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cipalmente nos EUA e no Reino Unido”. 
Em contrapartida, Greenhalgh (1965, p. 6) 
considerou “o produto da subscrição po-
pular insuficiente para os fins propostos”, 
enquanto Herick Caminha (1986, p. 128) 
declarou que a subscrição “valeu mais 
como meio de sensibilizar a opinião públi-
ca quanto a determinado problema do que 
pelos seus eventuais resultados práticos”.

Embora não fazendo menção especí-
fica à subscrição para aumento da Ma-
rinha, Jurandir Malerba (2006, p. 153) 
apresentou uma visão crítica às “listas de 
socorro que circulavam na Corte para sal-
var as despesas do Estado e da casa real”, 
as quais aventou a possibilidade de serem 
espécies de “moeda de troca” para os pe-
didos de mercês.

A partir dessas perspectivas, e ampa-
rando-se em critérios estabelecidos do 
ponto de vista heurístico e hermenêuti-
co, pretende-se desenvolver o trabalho 
aplicando como recurso metodológico 
a pesquisa bibliográfica. Para tanto, ini-
cialmente, apresentar-se-á uma breve 
contextualização do ambiente em que se 
deu a subscrição pública. Em seguida, 
tratar-se-á da apresentação da ideia e da 
aprovação das diretrizes do plano para o 
desenvolvimento das ações. 

Por fim, serão evidenciadas as princi-
pais ações do decorrer da captação dos 
recursos, além dos dados e resultados ge-
rais dos trabalhos. Tendo em vista a não 
identificação de estudos anteriores a aden-
trarem nas minúcias do tema, o corpus do-
cumental a ser consultado estará baseado, 
primordialmente, nas fontes primárias.

Em vista disso, avultará em importância 
o acesso aos periódicos da época, com des-
taque para o jornal Diário do Governo, em 
cujas páginas publicavam-se os atos e do-
cumentos oficiais dos anos de 1823 e 18245. 
Evidente que essa fonte é propensa a apre-
sentar uma perspectiva governamental dos 
acontecimentos, ainda assim, vista com a 

devida moderação, tenderá a apresentar in-
formações bastante relevantes. 

Sendo assim, dadas às características 
do estudo, cujo desenvolvimento tende a 
empreender uma análise sistemática tanto 
de fontes bibliográficas quanto da imprensa 
periódica da época, será realizada uma pes-
quisa de tipo exploratório, com o emprego 
de uma abordagem quali-quantitativa.

Entende-se que a leitura crítica dos 
assuntos discutidos pelos autores acima 
referidos e a análise pormenorizada dos 
documentos do período possam fornecer 
elementos para a construção de novos co-
nhecimentos sobre a temática abordada, 
contribuindo para o estudo histórico na 
medida de suas possibilidades.

A SUBSCRIÇÃO PÚBLICA PARA 

AUMENTO DA MARINHA E SEU 

CONTEXTO

Após a declaração de independência, 
o Brasil precisou afastar de seu território 
as tropas portuguesas que o ocupavam. 
Essas tropas eram subsidiadas por em-
préstimos contraídos junto aos comer-
ciantes de posses da Bahia, do Maranhão, 
do Pará e de Montevidéu e apoiadas por 
navios de guerra regularmente armados 
(MINISTÉRIO DA MARINHA, 1938). Da-
das às condições que se apresentavam 
naquele contexto, a atuação da Marinha 
seria fundamental para que as forças bra-
sileiras atingissem o seu propósito. 

Segundo a narrativa de Thomas Co-
chrane6 (2003, p. 36), D. Pedro I constatou 
que “sem Armada, o desmembramento do 
Império – pelo que respeitava às províncias 
do Norte – era inevitável”. Assim sendo, 
foi necessário energia e sagacidade dos 
primeiros estadistas do Império brasileiro 
para a construção de uma Marinha respei-
tável (JACEGUAI; OLIVEIRA, 1940).

A tarefa de constituir uma força naval 
capaz de colimar esse propósito recaía, 
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funcionalmente, sobre os ombros do Mi-
nistro da Marinha, Luiz da Cunha Moreira, 
embora José Bonifácio7 e o próprio Impe-
rador coadunassem com a ideia. Para lo-
grar esse intento, seria imperioso reparar 
os navios portugueses remanescentes no 
Brasil8, adaptar e adquirir outras unidades, 
contratar9 oficiais de Marinha experientes 
para comandar e tripular os navios e recru-
tar pessoal subalterno (CAMINHA, 1986).

Para a execução de seu mister, Cunha 
Moreira tinha, a seu favor, a vantagem de 
terem-se mantido as instalações navais, 
tanto as administrativas quanto as do Ar-
senal de Marinha e seus estaleiros, quan-
do do retorno de D. João VI a Portugal. 
Além disso, possuía o controle da Baía de 
Guanabara, considerado o melhor ponto 
da costa brasileira sob o ponto de vista de 
defesa (VALE, 2002). 

Contudo, eram precárias as condições 
de manutenção das estruturas. O Arsenal 
encontrava-se ocioso com os navios exis-
tentes necessitando de manutenção no 
ancoradouro, os cofres do estado quase 
vazios e as matérias-primas e utensílios 
navais de baixa qualidade. Tais condições, 
aliadas à ausência de pessoal especializa-
do para as lides do mar, tornavam árdua a 
tarefa do Ministro da Marinha (VALE, 2002).

Dessarte, “ordenou-se o concerto de 
todos os navios existentes e o Arsenal co-
meçou a trabalhar activamente” (PALHA, 
1880, p. 27). Com base nesse núcleo de 
navios portugueses nasceu a Marinha do 
Império do Brasil, a qual foi sendo incre-
mentada com novas aquisições no país 
e no exterior, apresamentos e doações 
voluntárias resultantes da beneficência 
tanto de instituições coletivas quanto da 
população e do próprio Imperador10.

De acordo com Franchini Neto (2019, 
p. 378), “a mobilização em torno dos re-
cursos incluiu subscrições, compras de 
navios e de material e foi eficiente em 
construir o núcleo da Esquadra brasilei-

ra”. O reforço da Marinha Imperial brasi-
leira, baseado na subscrição pública, leva-
da a cabo a partir de 1823, doravante, será 
o foco desta análise.

RECORRENDO AO POVO: DA 

FORMALIZAÇÃO DA IDEIA À 

PUBLICAÇÃO DO DECRETO

Convencidos de que a construção de 
uma Marinha forte era imprescindível 
para o sucesso da causa brasileira, não 
tardaram os estadistas nacionais a exami-
nar formas de tornar concreto esse desíg-
nio. Foi nesse contexto que, em 24 de se-
tembro de 1822, Luiz Pereira da Nóbrega 
de Souza Coutinho e Joaquim Gonçalves 
Ledo encaminharam a D. Pedro o plano 
de uma subscrição pública para auxiliar o 
Estado na criação de uma Marinha. 

O texto constava da apresentação de 
uma proposta contendo uma conclamação 
aos brasileiros e o plano preliminar para o 
estabelecimento de uma subscrição men-
sal. Tal conteúdo fora publicado no jornal 
Revérbero Constitucional Fluminense, em 
1º de outubro de 1822, e assim iniciava:

Senhor. Temos a honra de 
levar á Prezença de V. A. R. o 
plano de huma subscripção, 
que projectamos propor aos 
Habitantes desta, e de todas 
as Provincias do Brazil a fim 
de auxiliar o Estado na criação 
de huma Marinha de Guerra. 
Possa este nosso projecto 
merecer a Approvação de V. A. 
R., porque com ella estamos 
certos de excitar o enthusiasmo, 
e o patriotismo de Póvos, que 
tanto Amão a V. A. R. Beijão 
a Mão de Vossa Alteza Real. 
Luiz Pereira da Nobrega de 
Souza Coutinho. Joaquim 
Gonsalves Ledo (REVÉRBERO 
C O N S T I T U C I O N A L 
FLUMINENSE, 1º de outubro de 
1822, n. 19, p. 233).
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A convocação enfatizava sentimentos 
patrióticos e de união, ressaltando os de-
veres de cidadão, “tendo parte na pros-
peridade da pátria com a prestação com 
que concorre a sua defesa” (REVÉRBE-
RO CONSTITUCIONAL FLUMINENSE, 1º 
de outubro de 1822, n. 19, p. 234).  O cha-
mado não se estendia somente aos bra-
sileiros, mas também aos portugueses 
que viviam no país. A esses foi dirigido 
o seguinte trecho: “portugueses que hoje 
formais a grande associação Brasilica, 
se vos interessa a Patria, deve interessar-
-vos a sua gloria, e se quereis que esta se 
consiga, deveis repartir com ella da vos-
sa fortuna, porque da sua conservação 
nasce a vossa mesma conservação, e a 
de vossos filhos” (REVÉRBERO CONSTI-
TUCIONAL FLUMINENSE, 1º de outubro 
de 1822, n. 19, p. 234).

Tratava-se, dessa forma, de uma con-
vocação geral à população e propunha 
que começasse “por huma contribuição 
voluntaria, e mensal, e acomodada às cir-
cunstâncias do pobre, e do poderoso” e 
ainda dizia:

a Patria está convencida, que ne-
nhum de seus filhos deixará de 
acudir aos seus chamamentos, 
quando for tempo; mas também 
sabe, que de longe se prepara a 
guerra, e que de longe se despo-
em a deffeza: he preciso que nos 
acautelemos com muralhas de 
páo: he preciso Marinha, e nós a 
não temos!11... Em hum paiz com 
tantas proporções para assom-
brar os mares!  Cuidemos pois 
Cidadãos Brasileiros, cuidemos 
voluntariamente deste ramo: a 
guerra bate as nossas portas, e 
as nossas batalhas devem ser 
pelejadas além do Cabo de Santo 
Agostinho (REVÉRBERO CONS-
TITUCIONAL FLUMINENSE, n. 
19, 1º de outubro de 1822, p. 235)12.

Diante de tal ideia, coube ao Ministro 
da Fazenda, Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada, irmão de José Bonifácio, apre-
sentar o plano ao Imperador (BOITEUX, 
1954). Nesse ínterim, com a publicação do 
plano na imprensa13 e com a efervescên-
cia do período que se seguiu ao “grito do 
Ipiranga”, não tardou que surgissem ma-
nifestações de apoio à proposta, mesmo 
antes da aprovação oficial do plano.

Nesse sentido, já em 20 de novembro 
de 1822, os habitantes da Vila de São Sal-
vador de Campos14, representados pelo 
seu comandante militar, José Manuel de 
Moraes, ofereceram-se para fabricar um 
brigue a sua custa no estaleiro local. A 
oferta se dava para que pudesse “ter o 
exercício que a Vossa Magestade Imperial 
aprouver, ou fazendo-o guarnecer de Arti-
lharia para ser empregado como vaso de 
guerra, ou que não sendo artilhado, pos-
sa servir para conduzir madeiras para os 
Estaleiros Nacionaes e Imperiaes” (MO-
RAES, José M. [Correspondência]. Desti-
natário: D. Pedro I. Vila de São Salvador 
de Campos, 20 nov. 1822. 1 ofício. apud 
SILVA, 1882, 2º vol. p. 109-110).

Para o desempenho de tal mister, o 
mestre construtor da região alertou que a 
barra da região só permitia saída de em-
barcações de “dez palmos d’agua”, além 
de prometer que desempenharia “a cons-
trução pelos preceitos da arte15” (MORA-
ES, José M. [Correspondência]. Destina-
tário: D. Pedro I. Vila de São Salvador de 
Campos, 20 nov. 1822. 1 ofício. apud SIL-
VA, 1882, 2º vol. p. 109-110).

Da mesma maneira, os cidadãos flu-
minenses José Luiz da Costa e Francisco 
Vieira de Souza ofertaram madeiras para 
auxiliar na construção de navios para a 
Armada Nacional. Por uma portaria de 12 
de dezembro de 1822, o Ministro da Mari-
nha agradeceu a doação em nome do Im-
perador e mandou nomear recebedor para 
o material16.
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Sendo presente a S. M. I. o ofe-
recimento, que fez José Luiz da 
Costa, do Districto de Macahé, de 
quatro dúzias de Taboas de Ta-
pinhoã17 de forro primeira sorte 
postas no porto de embarque da 
Barra do Rio de S. João; Manda 
o Mesmo Augusto Senhor pela 
Secretaria d’Estado dos Nego-
cios da Marinha louvar muito ao 
referido José Luiz da Costa o seo 
patriotismo, de que deo decisiva 
prova com o mencionado ofere-
cimento a favor da Armada na-
cional, de que este Imperio tanto 
carece para sua defesa; e partici-
par-lhe que ao Capitão de Mar e 
Guerra encarregado do corte das 
Madeiras de Cabo Frio se expede 
ordem para nomear pessoa que 
receba a dita Madeira no citio in-
dicado do Rio de S. João. Palacio 
do Rio de Janeiro em 12 de De-
zembro de 1822 – Luiz da Cunha 
Moreira. N. B. Na mesma confor-
midade e data se escreveo igual 
Portaria e louvor a Francisco 
Vieira de Souza, que offereceo a 
mesma porção de Taboado posta 
no Porto de embarque do Rio das 
Ostras (DIÁRIO DO GOVERNO, 
n. 17, 23 de janeiro de 1823, p. 67, 
grifo nosso).

Somente após decorridos quatro me-
ses da apresentação da ideia da subscri-
ção, foi, oficialmente, aprovada a propos-
ta. Para tanto, em 24 de janeiro de 1823, 
publicou-se um decreto conjuntamente 
com o plano de execução, os quais passa-
ram a regular a arrecadação e fiscalização 
do programa de Ledo e Nóbrega.

Havendo tomado em mui séria 
consideração o Plano, que baixa 
junto com este, de uma modica 

subscripção mensal para a com-
pra gradual de novas embarca-
ções de guerra, ou reparo, e con-
certos das antigas, e que elle foi 
offerecido por homens de zelo, 
sinceros e ardentes amigos da 
causa do Brazil, e minha; e con-
siderando além disto que a ex-
tensa Costa, e continuos Portos 
deste rico, ameno e fértil Imperio, 
que a Providencia talhára para os 
mais altos destinos de gloria e de 
prosperidade, só podem ser bem 
defendidos por uma Marinha res-
peitável, e que, para obter esta, 
devo, com preferencia escolher e 
abraçar aquelles meios que mais 
cedo conduzirem a tão uteis 
fins, sem comtudo gravarem ou 
empobrecerem o povo: Hei por 
bem approvar o referido plano, 
nomeando desde já para Fiscal 
da Commissão a Luiz da Cunha 
Moreira, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Ma-
rinha: E outrosim, recomendar 
mui positivamente aos Governos 
e Camaras das diferentes Pro-
vincias deste Imperio o exacto e 
pontual desempenho das obriga-
ções que, pelo mencionado Pla-
no, ficam a seu cargo. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 24 de Janeiro 
de 1823. Com a Rubrica de Sua 
Magestade Imperial.  Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada18 
(BRASIL, 1823, Tomo IV, p. 12).

O plano com as diretrizes para a subs-
crição mensal para aumento da Marinha 
de Guerra do Império do Brasil correspon-
dia a uma adaptação da já citada propos-
ta apresentada em 24 de setembro do ano 
anterior. Em resumo, o programa consta-
va da assinatura de uma ou mais ações no 
valor de $800 (oitocentos réis),19 a serem 
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pagas no início de cada mês ao longo de 
três anos20 (BRASIL, 1823). 

Foram nomeados agentes recebedores 
em todas as localidades para arrecadarem 
os donativos e os remeterem aos tesourei-
ros locais, os quais encaminhariam os va-

lores ao tesoureiro da capital da respectiva 
província. Estes, por sua vez, trimestral-
mente deviam enviar as quantias ao tesou-
reiro-geral na Corte, Francisco José da Ro-
cha21, o qual as recolhia ao erário também 
a cada três meses22 (BRASIL, 1823). 

Figura 1 - Modelo de recibo entregue aos participantes da subscrição.
Fonte: (VALE, 1971, p. 5).

Ficou expressa a recomendação de zelo 
e auxílio dos governos das províncias para 
com as Câmaras e os tesoureiros. Do mes-
mo modo, ficou previsto que todas as re-
messas deveriam ser encaminhadas com 
guias referendadas pelas respectivas Câ-
maras e com a lista dos subscritores para 
que, na Corte, fosse realizada a publicação 
por meio da imprensa23 (BRASIL, 1823). 

Os agentes da subscrição na Corte, o te-
soureiro-geral e um fiscal nomeado pelo Im-
perador formavam a comissão encarregada 
da compra de embarcações. As característi-
cas dos navios seriam designadas pelo fis-
cal após coordenação com o soberano. 

Ademais, a comissão era responsável 
por todo o manejo econômico e adminis-
trativo da subscrição. Nesse sentido, po-
deria não só comprar, mas também con-
sertar os navios existentes: “e se parecer 
á mesma Comissão, que convém antes 

concertar alguma das actualmente inca-
pazes de navegarem, o poderá fazer com a 
aprovação de Vossa Magestade Imperial” 
(BRASIL, 1823, p. 13).

Por fim, o plano contendo as diretrizes 
de funcionamento da subscrição é encerra-
do com o reforço da ideia de necessidade 
de uma Marinha e com a certeza da adesão 
popular diante da modicidade da proposta.

A convicção de que a exten-
sa Costa deste Império, e seus 
muitos Portos só podem ser de-
fendidos por uma boa Marinha; 
a persuasão de que por este 
meio ella terá diários e conhe-
cidos aumentos, sem gravame 
do povo, visto a modicidade da 
subscripção mensal; que facilita 
a concurrencia dos subscripto-
res; finalmente a quase certeza, 
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de que a mór parte dos nossos 
Concidadãos prestar-se-hão de 
bom grado a tão tênue donativo, 
são os poderosos estímulos, que 
nos incitam a oferecer a Vossa 
Magestade Imperial este Plano. 
Digne-se pois acceital-o e appro-
val-o; e o nosso Brazil mais cedo 
e seguro, florente e salvo (BRA-
SIL, 1823, Tomo IV, p. 13).

É de convir que os cidadãos de grande 
parte do país não se negaram a concorrer 
a tão nobre finalidade e os resultados logo 
haveriam de surgir.

A ADESÃO DOS CIDADÃOS E A 

EXECUÇÃO DAS AÇÕES

Seguiu-se a execução da proposta. Já 
em 15 de fevereiro, o Ministro da Fazenda 
solicitou à Câmara da Corte a expedição 
do decreto e do plano para “a todas as Câ-
maras da Provincia, para que com ativida-
de, e patriotismo, com que se distinguem, 
os façam publicar em seos respectivos 
districtos, promovendo os interessantes, 
e attendíveis fins, a que se propõe” (DIÁ-
RIO DO GOVERNO, n. 57, 11 de março de 
1823, p. 233).

Os resultados da subscrição não tarda-
ram a surgir. Como incentivo, o próprio Im-
perador doou ao Estado, em 23 de janeiro 
de 1823, o Brigue Maipu de dezoito canhões 
comprado de David Jewett24 por 2:200$000 
(dois contos e duzentos mil réis)25, cujo 
nome foi modificado para Deligente26 e, de-
pois, para Caboclo (MAIA, 1975).

A partir de meados de março, inicia-
ram-se as publicações na imprensa dos 
resultados parciais da subscrição. Na edi-
ção nº 63 do periódico Diário do Governo 
apareceu o nome do Imperador enciman-
do a lista dos subscritores com 250 ações, 
contendo nota indicativa de que pagava 
adiantado os três anos27. 

Seguia ao do Imperador o nome do 
Visconde Porteiro Mor com 100 ações28, 
com a indicação de que pagava um ano 
adiantado. Além desses, nesta primeira 
lista incluíram-se 58 subscritores, totali-
zando 763 ações (DIÁRIO DO GOVERNO, 
n. 63, 18 de março de 1823).

A edição de 24 de março já trouxe um 
total de 1.380 ações e a indicação de que 
o Conselheiro Vicente Navarro de Andra-
de “não podendo concorrer mensalmente, 
por dever ausentar-se em serviço nacio-
nal, assignou por trezentas acções por 
uma só vez que logo pagou” (DIÁRIO DO 
GOVERNO, n. 67, 24 de março de 1823, p. 
290). Passados apenas 13 dias, esse nú-
mero haveria de dobrar, já contabilizando 
2.625 ações na edição de 5 de abril.

A adesão foi crescente em número de 
pessoas naqueles primeiros meses da ar-
recadação, mas não faltou quem obser-
vasse o fato de que algumas pessoas co-
nhecidas na sociedade por suas posses 
poderiam contribuir mais. Também ficou 
patente o clima de desconfiança de alguns 
indivíduos em relação ao elemento lusita-
no naqueles primeiros tempos da indepen-
dência. Para alguns a subscrição estava 
revelando a falta de apoio dos portugueses 
ao reforço da Marinha de Guerra (DIÁRIO 
DO GOVERNO, n. 63, 15 de maio de 1823).

Em correspondência publicada no Diá-
rio do Governo de 7 de abril, assinada por 
“As duas irmães”, via-se um caso passível 
de exemplificação: “Vamos conhecendo 
pessoalmente muitos chumbados29 enco-
bertos; e promettemos dizer alguma cou-
sa a cerca d’aquelles, que na subscrição 
para aumento da Marinha tem ficado mui-
to abaixo das suas possibilidades, quan-
do melhor informados da quantidade de 
chumbo de cada um podemos facilmente 
desmascaral-os” (DIÁRIO DO GOVERNO, 
n. 76, 7 de abril de 1823, p. 343).

 As críticas eram bastante varia-
das. Em uma longa correspondência, pu-
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blicada em 15 de maio de 1823, um leitor 
fazia um paralelo com contribuições se-
melhantes havidas na Inglaterra e denun-
ciava a escassa contribuição de determi-
nados indivíduos e setores da sociedade.

Combinem Srs. Redactores, 
este procedimento de alguns 
moradores desta Corte (não fa-
zendo distinção dos nascidos 
aqui ou ali), com o procedimen-
to dos ingleses, quando na guer-
ra da sua Patria, foram multados 
tanto por cento sobre os seos 
bens, que de entre eles, a maior 
parte se fizeram possuidores de 
fundos imaginários, somente a 
fim de contribuírem com mais, 
do que se pedia; no Brasil os 
taes meos Srs., ocultam-se a 
isso prestarem-se, esquecen-
do-se que foi aqui o solo que o 
fez gente, pratiando e dourando 
o seo chumbismo. Aposto eu 
Srs. Redactores, que se  S. M. 
I., os condecorasse com afitta 
da nova Ordem Militar, ou lhes 
desse algum logar proveitoso, 
nessa ocasião eles se esportula-
riam. Ora ainda lhes quero dizer 
mais que alguns, tudo isto tem 
obtido, vam obtendo, e esperam 
ainda alcançar, já estando bem 
recheados de honras, mando, e 
dinheiro, e todavia para a subs-
cripção voluntaria, e mensal 
para aumento da Marinha de 
Guerra deste vastíssimo Impé-
rio – uma acção (DIÁRIO DO 
GOVERNO, n. 63, 15 de maio de 
1823, p. 534).

É evidente e até presumível que, em 
torno da Corte, existiam elementos que 
orbitavam na busca de reconhecimento, 
benesses e privilégios próprios. Esse 
motivo, associado à maior densidade 

demográfica e à atividade marítima do 
Rio de Janeiro, tornaram preponderante 
a participação da região na subscrição 
para reforço da Marinha. É de notar 
que os debates em torno do tema eram 
recorrentes. Embora tratassem sobre as 
contribuições e a clareza do procedimento 
de captação, jamais questionavam o fim a 
que se destinava a subscrição.  

Sobre a transparência dos procedi-
mentos, relembra-se o pedido realizado 
pelo tesoureiro da subscrição no Engenho 
Velho, Manoel Joaquim Rodrigues Bas-
tos, em 21 de março de 1824:

Bem que todos os mezes apa-
reça no seu Diario o importe do 
que cada hum dos Thesoureiros 
entrega ao Thesoureiro Geral da 
Subscripção mensal para a Ma-
rinha de Guerra deste Império, 
desejava com tudo que V. m. fi-
zesse publico pelo mesmo Dia-
rio o estado do recebimento da 
mesma Subscripção na fregue-
sia do Engenho Velho; isto não 
só para conhecimento dos Srs. 
Subscriptores da mencionada 
Freguezia, mas para satisfação 
dos cobradores della (DIÁRIO 
DO GOVERNO, n. 69, 27 de mar-
ço de 1824, p. 289).

Não é de estranhar que um mecanis-
mo de arrecadação, cujo manejo estava a 
cargo de muitos cidadãos e que envolvia 
pagamento em espécie, despertasse nos 
contribuintes o desejo de se verificar um 
efetivo controle. Por essa razão, muitos 
cidadãos acompanhavam de perto as pu-
blicações dos resultados que saíam na 
imprensa escrita.

Em 8 de abril, a lista de subscritores já 
avultava a soma de 2.854 ações. No acom-
panhamento do progresso da subscrição 
realizado pelo jornal Diário do Governo 
foi relevante a publicação de que “Sua 
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Magestade a Imperatriz assignou por 100 
acções mensaes, e pagou logo o importe 
dos tres anos”, os quais totalizaram a im-
portância de 2:880$000 (dois contos, oito-
centos e oitenta mil réis) (DIÁRIO DO GO-
VERNO, n. 77, 8 de abril de 1823, p. 345).

Ainda no final daquele mês, a comis-
são encarregada da subscrição na Corte 
nomeou como recebedor o cidadão José 
Marques de Sá, morador da Rua da Qui-
tanda nº 54, tornando público aos mora-
dores do distrito do Largo da Lapa até os 
caminhos novo e velho de Botafogo e suas 
travessas que “todos aquelles que quize-
rem pagar podem dirigir-se á dita caza” 
(DIÁRIO DO GOVERNO, n. 94, 28 de abril 
de 1823, p. 448). Além disso, uma nota, 
datada de 10 de abril, mandou isentar do 

serviço militar alguns indivíduos enquan-
to estivessem envolvidos na arrecadação 
em curso (DIÁRIO DO GOVERNO, n. 99, 3 
de maio de 1823, p. 474).

Quanto à adesão de apoiadores, é 
possível verificar que o número de ações 
subscritas aumentou exponencialmente 
nos primeiros meses diante da divulga-
ção dos resultados parciais na imprensa e 
da participação do Imperador e da Impe-
ratriz. Contudo, a partir de junho, nota-se 
uma perda na aceleração do crescimen-
to da adesão ao programa. Um reflexo 
do momento político e das discussões 
em torno da constituinte. Em resumo, a 
arrecadação30 dos primeiros meses, por 
número de ações, atingiu as quantidades 
descritas abaixo:

Gráfico 1 - Evolução da subscrição (por nº de ações) entre os meses de março e agosto de 1823.
Fonte: Elaboração do autor com base nas publicações do jornal Diário do Governo do período compreendido

Sob o registro nº 161, às folhas 15 do 
livro 1º da Receita e Despesa do Tesouro 
Público do Rio de Janeiro, com data de 15 
de maio de 1823, foi realizado o primeiro 
depósito no tesouro público dos valores ar-
recadados pelo tesoureiro-geral Francisco 
José da Rocha. O valor entregue na oca-
sião foi de 32:938U000 (trinta e dois contos, 
novecentos e trinta e oito mil réis) (DIÁRIO 
DO GOVERNO, n. 123, 4 de junho de 1823).

Conforme afirmou Brian Vale (1971, p. 
16), “por toda a nação os brasileiros esta-
vam doando lealmente para a subscrição 
nacional para a Marinha, e o dinheiro já 
estava fluindo para os cofres do fundo”. 
Importa ressaltar que as colaborações 

não se davam somente pelas ações da 
subscrição, pois muitos cidadãos deseja-
vam participar, mas não necessariamente 
possuíam valores em espécie. Assim, dis-
ponibilizavam os mais variados donativos 
em benefício da nascente Marinha Impe-
rial brasileira. 

Nesse sentido, um dos itens que mais 
abundava em ofertas eram as madeiras 
para a construção naval. Em nota da Re-
partição dos Negócios da Marinha, data-
da de 4 de junho de 1823, foi apresentada 
a oferta que fizeram os irmãos José Ma-
noel Nunes Pereira, Joaquim José Nunes 
e João Carlos Nunes, de “trez a quatro 
dúzias de vinhaticos31 de trinta palmos, 
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para a Marinha Nacional e Imperial” Por 
meio do Ministro Luiz da Cunha Morei-
ra, o Imperador respondeu “que não só 
há por bem aceitar a referida oferta, mas 
que muito louva o patriotismo, e a adesão 
à causa deste Império” (DIÁRIO DO GO-
VERNO, n. 7, 8 de julho de 1823, p. 38). 

Do mesmo modo, em outubro do mes-
mo ano, ao tratar sobre o transporte e a 
acomodação de madeiras provenientes da 
atual cidade de Campos dos Goytacazes, 
no interior do estado do Rio de Janeiro, o 
Ministro da Marinha Luiz Cunha Moreira 
orientou o comandante militar da região 
sobre como proceder. 

Muito se lhe recommenda que 
promova o augmento desta con-
signação por meios suaves, pois 
que ella he voluntaria, assim 
como também o foi a subscrip-
ção para as madeiras de cons-
trução da Curveta Campista32, 
e que deve promover do mes-
mo modo a remessa das outras 
que ofereceu Luiz Antonio Leal, 
e sua sogra D. Clara Fernandes 
de Almeida, donos do sitio de-
nominado Dous Rios, neste Dis-
tricto de Campos (DIÁRIO DO 
GOVERNO, n. 112, 19 de maio de 
1824, p. 463).

Além disso, passaram a chegar as no-
tícias das adesões das províncias mais 
afastadas, assim como informações sobre 
a oferta de outros donativos para a Mari-
nha de Guerra. Em carta datada de 9 de 
maio de 1823, o cidadão Gabriel Martins 
Basto, da província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, encaminhou seguinte res-
posta ao presidente do governo provisório 
da província: 

Ilmo. e Exmo. Sr. Accuso a re-
cepção da honrosa Carta, com 
que V. Ex. me brindou, convi-

dando-me a concorrer com a 
quantia, que me fosse possivel 
para as actuaes despezas da 
guerra; a cujo respeito tenho de 
communicar a V. E. que para dar 
um diminuto signal do quanto 
desejo cooperar para a gloria, e 
prosperidade do nascente, po-
rém grande Império do Brasil, 
minha Pátria, ofereço entrar no 
Thezouro Publico da Corte do 
Rio de Janeiro, em razão deter 
ali dinheiro disponivel, com 100.
U000 r.s annuaes, emquanto du-
rar a guerra; isto além da subs-
cripção para augmento da Mari-
nha deste Império, a que já me 
prestei com quatro acções men-
saes, que continuarei a pagar 
nesta Capital em seos devidos 
tempos. E quando acconteça 
verem-se os Cofres Nacionaes 
em apurada urgência, protesto 
soccorrel-os com a metade dos 
bens que possuo (DIÁRIO DO 
GOVERNO, n. 141, 28 de junho 
de 1823, p. 732).

Da mesma maneira, o sargento-mor 
José Rodrigues Barcellos, da mesma 
província, mandou entregar pelo Sr. João 
Teixeira de Magalhães a importância de 
192$000 (cento e noventa e dois mil réis)33 
ao tesoureiro-geral “importe de duzentas 
e quarenta acções, que voluntaria, e gra-
tuitamente oferece para o fim acima de-
clarado” (DIÁRIO DO GOVERNO, n. 29, 4 
de agosto de 1823, p. 164). 

É de salientar as adesões das tropas 
que se encontravam na luta pela garantia 
da independência do Brasil na província 
Cisplatina, tendo o Capitão de Mar e Guer-
ra Pedro Antonio Nunes34 e o Marechal de 
Campo José de Abreu35 convidado suas 
tropas a participarem da subscrição. Este 
último proferiu a seguinte comunicação 
as suas tropas no dia 22 de junho de 1823:
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Generosos, e fiéis companheiros 
d’armas! Vindo por noticia ao 
meo conhecimento, que se ha-
via instituído na Corte do Impe-
rio uma Subscripção voluntaria, 
e mensal, com a Augusta apro-
vação de S. M. I. para o utilissi-
mo fim de augmentar a Marinha 
de Guerra do Imperio do Brasil, e 
que a mesma Subscripção se ha-
via de estabelecer por todas as 
Provincias do mesmo Imperio; e 
sendo bem conhecidas a todas 
as luzes as profícuas vantagens, 
que necessariamente devem 
provir de uma contribuição, que 
vai ser aplicada para o engran-
decimento do Imperio, sua segu-
rança, e tranquilidade, como he, 
manter em actitude respeitável 
a vastíssima costa do Brasil, e 
conservar sempre uma força 
marítima, para repellir com ener-
gia a qualquer agressão externa:  
e achando-nos nesta Provincia 
coadjuvando o valente Exercito 
Imperial, que pugna pela Sagra-
da Causa do Brasil contra a re-
belde Divisão Lusitana da Praça 
de Monte Video, e suas infames 
maquinações: e conseguinte-
mente vendo-nos ausentes dos 
nossos lares, aonde deveríamos 
subscrever aquella contribuição, 
da maneira que ali já haverá sido 
estabelecida. Eu vos convido, 
valorosos, e leaes Brasileiros, 
que estais ás minhas imediatas 
ordens, na intima convicção em 
que estou do vosso Patriotis-
mo, e firme adesão á Augusta 
Pessoa do Nosso Immortal Im-
perador, e á grande Causa da 
Independência deste Império, 
a subscrever algum numero de 
acções para tão importante ob-
jeto, e contribuir desde já com 

as que dictar a vossa generosi-
dade, e Patriotismo. Não deve 
ser só o atributo dos bravos Mi-
litares da Provincia de S. Pedro 
os seos marciaes feitos tantas 
vezes despendidos nos campos 
da gloria com o mais desmedi-
do valor, constância, e lealda-
de: a Patria também reclama 
pela pratica de outras virtudes, 
que também tem asilo em seos 
corações; fazei-vos pois mais 
valiosos por uma prestação ex-
pontanea de tão transcendente 
utilidade, e que tantas relações 
tem com os públicos interesses. 
Quartel general na Capilha de 
Mercedes 22 de junho de 1823. - 
José de Abreu (DIÁRIO DO GO-
VERNO, n. 67, 19 de setembro de 
1823, p. 319).

Ademais, o presidente da província de 
São Pedro do Rio Grande, João de Deus 
Menna Barreto, propôs a oferta de um ber-
gantim de guerra para o serviço do país 
por meio de um convite aos comerciantes 
de Porto Alegre no início de 182336. Menna 
Barreto opinava que uma nação “para ser 
verdadeiramente grande, livre, e respeita-
da, necessita ter uma boa Marinha, a qual, 
pelas circunstancias actuaes em que se 
acha a Fazenda Nacional, se não póde ef-
fectuar com aquella rapidez que Sua Ma-
gestade Imperial conhece bem, seria pre-
ciso e desejára” (MENNA BARRETO, João 
de D. [Correspondência]. Destinatário: 
Comerciantes da cidade de Porto Alegre. 
Porto Alegre, 28 jan. 1823. 1 convite. apud 
SILVA, 1882, 2º vol. p. 114).

Da subscrição levada a cabo na capi-
tal da província resultou, inicialmente, a 
importância de 7:343$000 (sete contos, 
trezentos e quarenta e três mil réis). Em 
correspondência com José Bonifácio, 
Menna Barreto afirmou “devendo eu as-
segurar a V. Ex. que fico na diligencia de 
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conseguir por outras partes da Provincia a 
quantia total para o seu completamento, o 
que não será diffícil” (MENNA BARRETO, 
João de D. [Correspondência]. Destina-
tário: José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Porto Alegre, 23 fev. 1823. 1 ofício. apud 
SILVA, 1882, 2º vol. p. 112).

A causa fora também abraçada em 
outras províncias do Império. Por ofício, 
datado de 29 de julho de 1823, o Coronel 
Governador das Armas de Goiás participou 
promovendo uma subscrição voluntária, 
tendo o próprio subscrito dez ações, além 
das quatro que já pagava na Corte. Em con-
sequência houve a subscrição de 39 ações 
por seus subordinados. Em razão disso, o 
Imperador mandou agradecê-lo por meio 
de João Vieira de Carvalho em 16 de outu-
bro de 1823 (DIÁRIO DO GOVERNO, n. 98, 
25 de outubro de 1823, pp. 465-466).

O vigário Joaquim Cardoso Brum e 
alguns paroquianos da freguesia do Es-
pírito Santo, em Jaguarão, compromete-
ram-se a enviar gratuita e anualmente 50 
bois para o abastecimento da Marinha de 
Guerra, “donativo esse pontualmente en-
tregue durante três anos de vigência da 
subscrição” (MAIA, 1975, p. 57).

Ao receber a mencionada oferta, o Im-
perador mandou que se efetuassem as di-
ligências para torná-la efetiva.

Havendo o Vigario da Freguezia 
do Espirito Santo, em Jaguarão, 
Joaquim Cardoso Brum, Thomaz 
de Souza Sequeira e Silva, Anto-
nio José de Seixas, Marcos José 
de Seixas, José Moreira Paes e 
Manoel Cardoso Brum, todos 
da Provincia do Rio Grande do 
Sul, pelo seu decidido patriotis-
mo e adhesão á Sagrada Causa 
deste Imperio, feito o of-
ferecimento gratuito de 
cincoenta bois, cada anno, 

para fornecimento da Marinha 
de Guerra, pelo espaço de tres 
annos contados de 20 de Ju-
lho proximo passado: assim 
o manda Sua Magestade o 
Imperador pela Secretaria 
de Estado dos Negocios do 
Imperio, participar ao Minis-
tro e Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha, para 
que por aquella Repartição se 
passem as necessárias Ordens, 
para a effectividade da dita of-
ferta, na forma da Relação in-
clusa assignada por Francisco 
Gomes de Campos, que serve 
de Official Maior da dita Se-
cretaria de Estado. Palacio do 
Rio de Janeiro, 22 de Agosto 
de 1823. - José Joaquim Carneiro 
de Campos (CAMPOS, José J. C 
de. [Correspondência]. Destina-
tário: Secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha. Rio de 
Janeiro, 22 ago. 1823. 1 convite. 
apud SILVA, 1882, 2º vol. p. 114).

E da mesma forma, foram oferecidos 
pelo Capitão-Mor Manoel José de Mello, 
Comandante da Vila de Guaratinguetá, 
“cinquenta alqueires de feijão”. Os co-
merciantes de Santa Catarina, por inter-
médio do Coronel Aureliano de Souza e 
Oliveira, “mandaram avultada soma para 
a aquisição de uma canhoneira, o povo de 
Mangaratiba também fez apreciável dona-
tivo e assim do resto do Brasil” (BOITEUX, 
1954, p. 216).

Enfim, de toda parte afluíam os do-
nativos e as contribuições (MAIA, 1975). 
Importa referir que, assim como esses, 
houve muitos outros donativos disponibi-
lizados, os quais aqui não se elencou pela 
concisão deste trabalho ou mesmo pelo 
extravio da documentação comprobatória 
no decurso dos últimos duzentos anos.
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OS RESULTADOS DA CAPTAÇÃO DOS 

RECURSOS

No que diz respeito aos resultados, a 
maioria dos estudiosos do processo de 
formação da Marinha brasileira, ao abor-
darem a subscrição pública para aumen-
to da Força Marítima, qualificaram-na 
como bem-sucedida. Mesmo a interpre-
tação de Greenhalgh (1965, p. 6), ao con-
siderar “o produto da subscrição popu-
lar insuficiente para os fins propostos”, 
levou em consideração a necessidade 
mais premente daquele tempo, ou seja, a 
Campanha da Independência. 

Recorde-se que, naquela ocasião, fo-
ram empregados, primordialmente, os 
navios da antiga Esquadra portuguesa, 
além de outros apresados durante as lu-
tas. Tendo em vista a morosidade da arre-
cadação dos fundos, algo que não se po-
dia esperar diferente diante dos recursos 
administrativos e logísticos disponíveis, 
a avaliação de Greenhalgh não estaria de 
todo equivocada.

Ademais, nessa mesma conjuntura, a 
Fragata Niterói37 foi inteiramente remode-
lada às expensas de José Domingos Ata-
íde Moncorvo, João Goulart e Lourenço 
Antônio do Rego, tendo concorrido o go-
verno apenas com o velame. As contribui-
ções dos negociantes do Rio de Janeiro 
avultaram em mais de cem contos de réis 
(MAIA, 1975, p. 57). 

Além do já referido Brigue Caboclo, do-
ado pelo Imperador, também foi adquirido 
a Brown Watson o Brigue britânico Nigh-
tingale por 13:000$000 (treze contos de 
réis). Esse navio recebeu a designação de 
Guarani e, junto a ele, foi adquirido o car-

vão de pedra existente a bordo pelo preço 
de 12$000 (doze mil réis) a tonelada, com 
pagamento a ser efetuado com bilhetes 
da Alfândega em seis meses38. No mesmo 
mês, os Brigues-Escuna Atlanta e Rio da 
Prata foram respectivamente comprados 
por Labatut e Laguna e mandados ao Rio 
de Janeiro para conversão (PALHA, 1880).

O trabalho no Arsenal atingiu um 
ponto até então não conhecido. Um visi-
tante regular era o Imperador, que che-
gava frequentemente ao amanhecer e 
passava a manhã instando os operários 
a ainda maiores esforços (VALE, 1971, 
p. 10). Conforme afirmou Maria Grahan 
(1824, p. 2019, tradução nossa), “O Impe-
rador gosta da marinha e é muito ativo 
em investigar todos os departamentos. 
Ele está frequentemente nas docas à 
luz do dia, e a Imperatriz geralmente o 
acompanha. Suas Majestades parecem 
ser altamente populares”. 

De mais a mais, conforme assinalou 
(CAMINHA, 1986), não se deve perder de 
vista o efeito psicológico positivo causa-
do pela convergência de esforços para o 
reforço da Marinha de Guerra. Afinal, tra-
tava-se de um momento de grandes deci-
sões e o atendimento ao chamado para a 
subscrição pública revelou a existência de 
um vigoroso sentimento em prol da causa 
brasileira, independentemente da existên-
cia ou não de interesses próprios dos ato-
res envolvidos.

No que tange aos números da subs-
crição, diante das publicações levadas 
a cabo pelo tesoureiro-geral, Francisco 
José da Rocha, foi possível construir 
uma tabela para demonstrar o desenvol-
vimento da arrecadação.
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Tabela 1 - Progresso da arrecadação de recursos da subscrição pública (maio 1823 a fevereiro de 1827).

Data-base Valor (em réis) Data-base Valor (em réis) Data-base Valor (em réis)

15 mai. 1823 32:938$000 06 ago. 1824 143:025$165 02 set. 1825 203:571$455

03 jul. 1823 43:005$280 1º set. 1824 149:175$878 1º out. 1825 205:908$655

02 set. 1823 59:726$680 1º out. 1824 156:844$784 03 nov. 1825 208:122$615

1º out. 1823 71:079$353 03 nov. 1824 160:114$784 05 dez. 1825 211:080$895

04 nov. 1823 81:882$666 02 dez. 1824 163:063$864 02 jan. 1826 213:138$195

02 dez. 1823 90:937$394 03 jan. 1825 166:626$804 1º fev. 1826 216:552$595

02 jan. 1824 95:558$994 12 fev. 1825 170:532$894 1º mar. 1826 217:382$855

04 fev. 1824 100:787$714 1º mar. 1825 177:933$019 1º abr. 1826 218:837$255

1º mar. 1824 108:584$314 06 abr.1825 183:643$926 02 mai. 1826 220:575$399

1º abr. 1824 118:433$934 04 mai. 1825 189:579$726 1º jun. 1826 221:654$567

04 mai. 1824 126:535$914 03 jun.1825 192:717$225 04 dez. 1826 227:352$231

1º jun. 1824 132:997$865 1º jul. 1825 196:674$065 02 jan. 1827 227:819$431

1º jul. 1824 138:318$365 1º ago. 1825 199:103$505 1º fev. 1827 228:209$881

Fonte: Elaboração do autor com base nas publicações dos jornais Diário do Governo e Diário Fluminense do 
período compreendido entre 04 jun. 1823 e 05 fev. 182739

É notável o prolongamento da subscri-
ção para além dos três anos planejados 
inicialmente. Isso ocorreu em virtude da 
existência de pagamentos retardatários, 
dado que a subscrição contava três anos 
a partir de sua efetivação em determinada 
localidade e, em muitas províncias, isso 
ocorreu com perceptível atraso. Sendo as-
sim, aqueles que iniciaram a subscrição 
nos primeiros meses de 1823, quando foi 
implementada, já a estavam concluindo 
no início de 1826, caso não tivessem deci-
dido quitar com antecedência40.

Convém salientar que os valores anga-

riados afluíam para os cofres públicos de 
maneira fracionada e no decurso de um 
período relativamente longo. Além disso, 
é admissível que, diante das circunstân-
cias, a aplicação parcial dos valores para 
a compra de embarcações menores e 
mesmo para o reparo das existentes te-
nha se tornado inevitável. Ainda assim, 
é possível que se estabeleça um cálculo 
comparativo para determinar a efetivida-
de dos resultados da subscrição.

Por essa lógica, D. Pedro I ao mencio-
nar a situação da Marinha em meados de 

maio de 1823 assinalou: “Espero mais seis 
fragatas de 50 peças, prontas de gente, e 
armamento, e de tudo quanto he neces-
sario para combate, para cuja compra já 
mandei ordem41. Parece-me que o custo 
não excederá muito a trezentos contos de 
réis, segundo o que me foi participado” 
(DIÁRIO DO GOVERNO, n. 100, 5 de maio 
de 1823, p. 483).

Conquanto o Imperador tenha se re-
ferido a fragatas armadas e tripuladas, é 
possível inferir que cada unidade dessa 
classe de navio, com os mesmos atribu-
tos, custava cerca de 50:000$000 (cin-

quenta contos de réis) naquele período. 
Assente nas informações levantadas, sig-
nifica dizer que, sendo consolidado o va-
lor arrecadado com a subscrição, poderia 
ele ter custeado quatro fragatas prontas 
para o combate. Com o restante, ainda se 
poderia adquirir com folga dois navios de 
menor porte, tal qual o Guarani, cujo custo 
foi de 13:000$000 (treze contos de réis). 

Depreende-se que a aquisição de 
meios de tal monta, por intermédio de 
uma subscrição pública, ocorrida em um 
país ainda pouco povoado42e na primeira 
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metade do século XIX, não pode ser consi-
derada infecunda. Vale lembrar que o cál-
culo não levou em conta as já citadas con-
tribuições em gêneros e materiais, além 
de outras a que este estudo certamente 
não alcançou. 

A seguir, pode-se verificar o último 
montante identificado referente à subscri-

ção, totalizando 228:209$881 (duzentos e 
vinte e oito contos, duzentos e nove mil e 
oitocentos e oitenta e um réis)43 até 1º de 
fevereiro de 1827. Fruto dos compromis-
sos remanescentes, é possível que após 
essa data alguma quantia ainda possa 
ter sido acrescentada, porém é de admitir 
que não tenha sido de grande relevância.

Figura 2: Controle do andamento da subscrição até 1º de fevereiro de 1827, publicado pelo tesoureiro-geral.
Fonte: (DIÁRIO FLUMINENSE, n. 27, 5 de fevereiro de 1827, p. 105)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho ora delineado examinou a sis-
temática de funcionamento e a execução da 
subscrição pública mensal, concebida na 
terceira década do século XIX, para aumento 
da Marinha do Império do Brasil. Para tan-
to, foram apresentados a conjuntura que fez 
aflorar tal ideia, a normatização das ações 
para a captação das contribuições, assim 
como a execução do plano proposto e os re-
sultados finais em termos monetários.

Diante da análise dos documentos 
obtidos, foi possível evidenciar que o pro-
cedimento significou um dos primeiros 
esforços de participação pública para a 
construção de uma instituição perene 
do Brasil independente. Nessa acepção, 
seria de bom tom que um trabalho com-
plementar a este pudesse explorar a iden-

tidade dos subscritores, suas origens e 
tipos sociais, assim como as minúcias da 
aplicação dos valores resultantes da cap-
tação de recursos. 

O reconhecimento dos participantes 
pode ser facilitado pelas diversas edições 
do jornal Diário do Governo daquele perío-
do, cujas listas demonstravam a coadju-
vação de indivíduos de variadas origens. 
Quanto ao emprego dos recursos, Artur Ja-
ceguai (1903, pp. 114-115) registrou que as 
Fragatas Constituição e Príncipe Imperial 
foram “compradas nos Estados-Unidos, 
em 1826, por conta do producto da subs-
cripção patriótica para augmento da Mari-
nha Imperial”. De fato, muito poderia ser 
acrescentado ao estudo histórico ao eluci-
dar questões sobre a gênese da Marinha e, 
por conseguinte, sobre a história do pró-
prio Brasil enquanto país independente.
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Dessa forma, seja pelo aproveitamen-
to dos navios portugueses surtos no país, 
seja pelos aprisionamentos realizados, 
pelas reformas conduzidas ou pelo resulta-
do da subscrição pública, o fato é que, ao 
entrar no convívio das nações soberanas, 
o Brasil “achava-se com poder naval não 
desdenhável e que lhe deu para logo incon-
testável supremacia marítima na América 
do Sul” (JACEGUAI, 1903, pp. 98-99). 

Apesar da mediação internacional no 
seu epílogo, na guerra iniciada em 1825, 
esses meios assegurariam o domínio do 

mar para o Brasil, impossibilitando que os 
interesses das Províncias Unidas do Rio da 
Prata fossem alcançados. Indubitavelmen-
te, um grande feito para um jovem país. 

É bom recordar, por fim, que os fatos 
aqui aludidos fazem menção a um período 
em que o atual patrono da Força Marítima 
era tão somente um jovem oficial a revelar 
seu valor44. Em vista disso, rememora-se 
não só a importância da atuação da Ma-
rinha Imperial desde a independência do 
país, mas também dos próceres de cujo 
esforço aflorou a criação e o desenvolvi-
mento da instituição. 

Com justiça, há de se reavivar os nomes 
do Imperador D. Pedro I, de Luís da Cunha 
Moreira, de Felisberto Caldeira Brant e de 

José Bonifácio, mas sem deixar de referir a 
cada personagem apontado neste estudo, e 
de tantos outros não menos importantes que 
ainda permanecem olvidados pela história.
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NOTAS

1 A participação do Imperador, e depois da Imperatriz, logo no início da execução do pla-

no serviram como conclamação aos defensores da causa brasileira. Vários dos navios que 

resultaram dos esforços daquele contexto, embora não necessariamente resultantes dos 

esforços da subscrição, foram batizados com designações que faziam referência ao elemen-

to nacional: o Caboclo, o Guarani, a Campista, a Piranga, a Paraguassu, a Niterói etc. Uma 

identidade estava a ser construída.

2 Cabe salientar que o procedimento aqui estudado teve início no ano de 1823, portanto o 

mesmo período em que se discutiam as questões que levaram à Constituição de 1824, a pri-

meira do Brasil independente. Indubitavelmente, aquele contexto carregava um forte peso 

de um passado colonial de mais de três séculos. A população era majoritariamente analfa-

beta, a sociedade escravocrata, a economia monocultora/latifundiária e o Estado absoluto. 

Portanto, havia uma grande parcela da população considerada como “cidadãos passivos”, 

com direitos reduzidos e desiguais. A cidadania e suas dimensões, como hoje se conhece, 

decorreram de conquistas realizadas com o passar do tempo, com a incorporação de di-

reitos civis, políticos e sociais, nesta ordem. Dessa forma, à época da independência, não 

havia cidadãos brasileiros, nem pátria brasileira, pelo menos da maneira como se interpreta 

nos dias atuais (CARVALHO, 2002, pp. 8-18).
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3 É de notar que o alcance da subscrição pública deve ser pensado sob a perspectiva do 

período em que ocorreu: com habitantes dispersos em uma vasta área territorial, com a 

típica morosidade nas comunicações e uma grande parcela de escravizados e analfabetos 

entre os habitantes. Não há de se negar que tais questões tenham limitado a abrangência 

do procedimento, todavia o mérito da proposta e mesmo os seus resultados não devem ser 

desprezados por tais razões até então incontornáveis. Ainda assim, a identificação porme-

norizada dos agentes e participantes da subscrição deve ser um objetivo a ser alcançado na 

sequência deste levantamento preliminar.

4 Para um melhor entendimento dos conceitos de revolução, Estado e nação no período da 

independência, aqui não discutidos, sugere-se consultar o trabalho de João Paulo G. Pimen-

ta (PIMENTA, 2009).

5 E também dos anos de 1832 e 1833. Entre meados de 1824 e 1831essa função foi desempe-

nhada pelo jornal Diário Fluminense.

6 Lorde Cochrane comandou a Esquadra brasileira de 1823 a 1825, participando da Guerra de 

Independência e da repressão à Confederação do Equador. No primeiro semestre de 1825, 

no Maranhão, após numerosos e insistentes pedidos de providências ao governo brasileiro 

para o envio de quantias que eram devidas às tripulações sob seu comando, tomou, a título 

de adiantamento, dos recursos existentes na Província do Maranhão, parte da importância 

que considerava devida a si próprio e às suas tripulações, e, depois de entregá-las a estas 

zarpou para a Inglaterra, a pretexto de submeter a reparos a Fragata Piranga. Exonerado do 

comando em chefe da Esquadra brasileira e chamado ao Brasil para acerto de contas, não 

atendeu à convocação. Por decreto de 10 de abril de 1827, foi demitido do posto de Primeiro 

Almirante da Marinha brasileira (CAMINHA, 1986, p. 15).

7 Como Ministro do Império, José Bonifácio, cujas funções eram, de fato, as de Primeiro-Mi-

nistro, superintendia ou aprovava as medidas que se tomavam em todos os departamentos 

do governo. Ademais, como Ministro dos estrangeiros cabia-lhe, pessoalmente, o trato dos 

respectivos negócios, entre os quais avultava a aquisição fora do Brasil de navios e materiais 

navais, assim como o recrutamento das guarnições, oficiais e marinheiros estrangeiros para 

suprir as insuficientes e ineficientes que possuía o país (BOITEUX, 1963, p. 96).

8 Para acesso à lista dos navios que constituíram o núcleo da Marinha Imperial brasileira 

consultar a obra Da Armada Real para a Marinha Imperial: as unidades e organismos que 

ficaram no Brasil e as que voltaram para Portugal. Coord. Pierre Paulo da Cunha Castro 

e José António Rodrigues Pereira. Rio de Janeiro: Serviço de Documentação da Marinha, 

2020, pp. 192-196.

9 Foi impossível tripular os navios com marinheiros nacionais, visto que a navegação cos-

teira era toda feita por portugueses, consequentemente mandaram-se ordens a Felisberto 

Caldeira Brant, que havia sido nomeado Encarregado de Negócios do Brasil em Londres, 

para engajar oficiais e maruja, propondo-lhes condições a eles mui vantajosas. As forças de 

terra também tiveram aumento, e por um decreto de 8 de janeiro, organizou-se um batalhão 

de estrangeiros (ARMITAGE, 2011, p. 118).
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10 Por volta de março de 1823, tinha sido duplicada a força da Marinha, possuindo então o 

Brasil 13 grandes navios, carregando 356 canhões. Agora, o país tinha como recursos os 

seus navios de guerra, e havia razão para o governo sentir-se satisfeito com o que havia 

alcançado, mas, ainda assim, o sucesso de seus esforços era ameaçado por um grande 

problema de pessoal (VALE, 1971, p. 16).

11 Este trecho da convocação foi usado para compor o título deste trabalho.

12 Gonçalves Ledo fez público o seu plano também pelas páginas do Correio do Rio de Janeiro, 

edição nº 146, datada de 7 de outubro de 1822, pp. 655-656.

13 Vale frisar que, no começo do ano de 1823, a imprensa ativa no Rio de Janeiro era franca-

mente favorável ao gabinete Andrada. Entretanto, no início dos trabalhos da Constituinte, 

em 3 de maio, esse quadro inverteu. Da tribuna da Câmara os adversários passaram a pro-

testar livremente (MALERBA, 2006, p. 257).

14 Hoje a cidade de Campos dos Goytacazes, no estado do Rio de Janeiro.

15 Segundo Juvenal Greenhalgh (1965, p. 6), a doação “só foi realizada muito mais tarde, com 

uma canhoneira, por não ter sido aprovado pelo construtor naval do Arsenal do Rio, o risco 
então apresentado pelos doadores de Campos”.

16 Ver mais sobre esse assunto na edição nº 17 do jornal Diário do Governo, datada de 23 de 

janeiro de 1823.

17 Mezilaurus navalium ou M. crassiramea, família Lauraceae. As denominações tapinhoã e ca-

nela-tapinhoã são as mais antigas, quando as madeiras do gênero Mezilaurus eram colhidas 

na Região Sudeste e abasteciam os arsenais do Rio de Janeiro e Bahia. Hoje, vindas todas 

da Amazônia, são mais conhecidas como itaúba. Aplicada na carpintaria naval para as vigas 

das obras vivas, como cavernas, sobrequilha, escoas, coral, vaus e latas, mas não para quilha, 

roda de proa, cadaste, sobresano e verdugo. Boa também para assoalho de convés, braços de 

caverna e vigas de borda-falsa e superestrutura (GONZAGA, 2006, pp. 226-227).

18 Os textos do decreto de 24 de janeiro de 1823 e do “Plano de uma subscripção mensal para 

aumento da Marinha de Guerra do Império do Brasil, oferecido à aprovação de S. M. I” também 

foram publicados na edição nº 26, de 3 de fevereiro de 1823, do periódico Diário do Governo.

19 Moeda vigente à época e a que por mais tempo circulou no Brasil: de 1500 a 1942. Foi 

substituída pelo cruzeiro na reforma monetária do governo Getúlio Vargas, a primeira a tentar 

organizar o sistema financeiro nacional. Conforme (GOMES, 2007), o valor da conversão de 

1:000$000 (um conto de réis ou mil mirréis), em reais, seria de aproximadamente R$ 123.000,00 

(cento e vinte e três mil reais) em 2007. Por essa lógica de conversão aproximada, o valor de 

$800 (oitocentos réis) corresponderia à R$ 98,40 (noventa e oito reais e quarenta centavos).

20 A serem contados da data de início do estabelecimento da subscrição em cada província 

(BRASIL, 1823).

21 Na falta ou impedimento do tesoureiro-geral o plano previa a sua substituição por Antonio 
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da Costa Pinto e Silva. O tesoureiro-geral poderia ser auxiliado por um escriturário de sua es-

colha e devia publicar, no fim de cada mês, o “estado da subscripção” (BRASIL, 1823). 

22 Os seguintes indivíduos foram nomeados como encarregados de promoverem a subscri-

ção na Corte: Fernando Carneiro Leão, Mariano Antonio de Amorim Carrão, Francisco José 

Guimarães, João Francisco de Pinho, Joaquim José Pereira de Faro, João Alves de Souza 

Guimarães, José Antonio dos santos Xavier, Domingos José Teixeira, Albino Gomes Guerra e 

José Joaquim da Rocha (BRASIL, 1823). 

23 Essas listas foram tornadas públicas no jornal Diário do Governo a partir de 18 de março de 

1823, passando a ser publicadas pelo jornal Diário Fluminense a partir de 21 de maio de 1824.

24 Oficial norte-americano que também já havia sido admitido a serviço dos países do Prata. 

Foi o primeiro oficial estrangeiro contratado pela Marinha de Guerra do Brasil. Inicialmente, 

recebeu o posto de capitão de mar e guerra e o comando da Fragata União (BOITEUX, 1917, 

p. 136).

25 Ver jornal Diário do Governo datado de 5 de fevereiro de 1823, nº 28, p. 111.

26 Ver edições n. 29 e 45 do jornal Diário do Governo, referentes aos dias 6 de fevereiro e 25 

de fevereiro de 1823.

27 250 ações x $800 (oitocentos réis) = 200$000 (duzentos mil réis) mensais x 36 meses = 

7:200$000 (sete contos e duzentos mil réis). Segundo as informações contidas na conversão 

aproximada de (GOMES, 2007), isso corresponderia a R$ 885.600,00 (oitocentos e oitenta e 

cinco mil e seiscentos reais).

28 100 ações x $800 (oitocentos réis) = 80$000 (oitenta mil réis) mensais. Logo, o custo do 

pagamento de um ano adiantando foi de 960$000 (novecentos e sessenta mil réis). Pela con-

versão aproximada de (GOMES, 2007), isso corresponderia a R$ 118. 080,00 (cento e dezoito 

mil e oitenta reais).

29 O chumbismo, na época da independência, era uma terminologia usada para designar a 

afeição partidária ao regime colonial (DICIONÁRIO ONLINE DE PORTUGUÊS).

30 Uma errata publicada na edição nº 8 do Diário do Governo, datado de 9 de julho de 1823, 

altera o valor total de ações arrecadadas até 2 de junho para 7.313, corrigindo o somatório de 

8.013 que houvera sido publicado na edição nº 121, datada de 2 de junho do mesmo ano.

31 Platthymenia Foliolosa ou Platthymenia reticulata, árvore da família Leguminosae Mimosoi-
deae. Possui madeira nobre, hoje rara, de extraordinária beleza, usada na construção naval 

no acabamento interno de embarcações, em carpintaria fina. Na carpintaria civil, é utilizada 

em móveis de alto padrão, painéis decorativos, lambris e esculturas (GONZAGA, 2006, p. 

212).

32 Que se encontrava em construção desde 13 de outubro de 1824. Em 13 de agosto de 1826, 

foi lançada ao mar e dada como pronta para navegar em fevereiro de 1827. Curiosamente, 

antes de ser lançada ao mar teve sua nomenclatura alterada para D. Francisca, em homena-
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gem à irmã do Imperador. Seu primeiro nome de Campista foi restabelecido após a abdica-

ção de D. Pedro I, por ato de 29 de maio de 1831 (GRENHALGH, 1965, p. 45).

33 De acordo com os dados da conversão aproximada de GOMES (2007), tal valor correspon-

deria a R$ 23.316,00 (vinte e três mil, trezentos e dezesseis reais).

34 Ver os resultados na edição nº 135 do Jornal Diário do Governo, datada de 10 de dezembro 

de 1823.

35 Ali juntou entre os seus subordinados 67 ações, sendo 8 do próprio marechal, cujo mon-

tante pagou adiantado o valor referente aos três anos da subscrição (DIÁRIO DO GOVER-

NO, n. 68, 20 de setembro de 1823, p. 324). Mais tarde o Mal. Abreu haveria de morrer em 

combate lutando pelo Império do Brasil na Batalha do Passo do Rosário, em 20 de fevereiro 

de 1827.

36 As comunicações completas de João de Deus Menna Barreto referentes ao assunto foram 

publicadas por Theotonio Meireles da Silva na sua obra Apontamentos para a História da 
Marinha de Guerra Brazileira (SILVA, 1882, 2º vol., pp. 113-117).

37 Originalmente nomeada de Sucesso. Construída em Lisboa em 1818 e reaparelhada no Rio 

de Janeiro em 1822, tendo sido rebatizada como Niterói em 25 de janeiro de 1823. Tripulação: 

260 (VALE, 2002, p. 84).

38 Ver nota existente no Jornal Diário do Governo de 20 de março de 1823.

39 Os resultados do período compreendido entre 15 mai. 1823 e 4 mai. 1824 foram obtidos do 

jornal Diário do Governo. A partir de 21 mai. 1824, esse jornal foi substituído pelo periódico 

Diário Fluminense, portanto, os dados do período compreendido entre 1º jun. 1824 e 1º fev. 

1827 foram consultados nesta última fonte.

40 Do mesmo modo, identificaram-se casos de pedido de renovação da subscrição. É o caso 

do Desembargador José Paulo de Figueirôa Nabuco de Araújo. Coincidência ou não (e muito 

provavelmente não), trata-se do mesmo indivíduo que coligiu a Legislação Brasileira usada 

como referência bibliográfica deste trabalho, na qual já aparece na condição de conselhei-

ro. “Aviso de 10 de março de 1825. Tendo subido á augusta presença de S. M. o I., a represen-

tação com data de hontem, em que o Desembargador José Paulo de Figueirôa Nabuco de 

Araújo oferece prosseguir por mais três annos, além dos estabelecidos para a subscripção 

actual da Marinha, com a prestação das quatro acções mensais com que subscrevêra...” 

(BRASIL, 1825, Tomo V, pp. 50-51).

41 Apesar do anúncio essa compra não foi executada por falta de recursos (GREENHALGH, 

1965).

42 O Brasil, à época, possuía 3,5 milhões de habitantes aproximadamente. Cerca de 60% da 

população espalhava-se, desigualmente, por uma estreita faixa que não ultrapassava algu-

mas dezenas de quilômetros do litoral, concentrando-se principalmente em Pernambuco, 

na Bahia e no Rio de Janeiro (CAMINHA, 1986).
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43 De acordo com os dados da conversão aproximada de GOMES (2007), esse montante 

corresponderia à R$ 28.069.815,36 (vinte e oito milhões, sessenta e nove mil, oitocentos e 

quinze reais e trinta e seis centavos).

44 Nascido em 1807, Joaquim Marques Lisboa incorporou à Armada Imperial brasileira, 

como voluntário, aos 15 anos de idade. À época da independência, esteve a bordo da Fraga-

ta Niterói sob o comando de John Taylor. Em 9 de novembro de 1823, regressou da viagem 

realizada por aquele navio até o estuário do Rio Tejo, por ocasião da retirada portuguesa de 

Salvador ocorrida em 2 de julho de 1823.  Ao voltar dessa comissão foi reconhecido como 

“apto para as funções de bordo” e a 19 de janeiro de 1824 determinou-se, por decreto, a 

matrícula do voluntário na Academia Imperial da Marinha. A partir daí, sua formação seria 

solidificada e Joaquim Marques Lisboa se destacaria nos principais acontecimentos do Bra-

sil Imperial, solidificando uma memorável carreira marítima. Ao longo de sua vida, recebeu 

notáveis provas de reconhecimento por sua contribuição para o país. Foi barão, visconde, 

conde e marquês de Tamandaré durante o Império e agraciado com várias medalhas e con-

decorações. Em 1925, a Marinha fez do Marquês de Tamandaré seu patrono (LIMA, 1983).
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